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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0001136-80.2014.4.01.3814/MG 


RELATÓRIO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
1. Trata-se de apelação do autor (fls. 175/189) e do INSS (fls. 191/200) e remessa necessária, contra sentença (fls. 138/147) proferida pelo juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Ipatinga/MG, que julgou parcialmente procedente o pedido do autor, reconhecendo como especiais os períodos de 21/07/1976 a 27/08/1976; 30/03/1977 a 04/10/1977; 17/06/1980 a 30/10/1981; 12/05/1982 a 15/09/1982; 10/07/1997 a 24/12/1997; 19/11/2003 a 06/02/2004; 08/06/2004 a 07/03/2009; 19/05/2009 a 28/02/2012, que, convertidos em tempo comum pelo fator 1.4, acrescidos do tempo especial já reconhecido pelo INSS e do tempo de serviço comum, concedeu aposentadoria proporcional por tempo de contribuição. 
2. O Impetrante interpôs Embargos de Declaração (fls. 151/152), alegando erro material na sentença, que foi provido, acrescendo tempo de serviço suficiente para a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição proporcional.
3. Em suas razões de apelação, pugna o autor pelo enquadramento do interregno de 01/03/1983 a 31/03/1989 como especial. 
4. O INSS alega, em síntese, que a data de início do pagamento deve ser fixada na data da sentença; aduz não haver elementos que autorizem o reconhecimento, como especial ,dos períodos de 21/07/1976 a 27/08/1976; 17/06/1980 a 30/10/1981; 12/05/1982 a 15/09/1982; e 10/07/1997 a 24/12/1997; e que não há comprovação de permanência quando da exposição a organoclorado; bem como que a exposição a ruído foi inferior ao limite de tolerância durante 30/03/1977 a 04/10/1977, além da eficácia do EPI para os demais períodos. 
5. O autor apresentou contrarrazões (fls. 210/218).
6. O MPF manifestou-se pelo improvimento da apelação do INSS e da remessa necessária e pelo provimento da apelação do Impetrante. 
É o relatório.
VOTO
EXMO. SR. JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA RELATOR CONVOCADO:
A aposentadoria especial é devida ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde durante 15, 20 ou 25 anos, conforme dispuser a lei (art. 57 da Lei n.º 8.213/91). Por sua vez, quando não for o caso de concessão de aposentadoria especial, o §5° do art. 57 permite a conversão do tempo especial em tempo comum. 
No que se refere ao tempo de serviço (comum ou especial), tem-se que anteriormente à edição da Lei nº 9.032/95, era possível a sua conversão recíproca, conforme se extrai da redação original do § 3º do art. 57 da Lei nº 8.213/91:
Art. 57. (...) § 3º. O tempo de serviço exercido alternadamente em atividade comum e em atividade profissional sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão, segundo critérios de equivalência estabelecidos pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, para efeito de qualquer benefício.
Vale dizer, era permitido ao trabalhador utilizar o tempo de atividade comum para, após a conversão pelo redutor aplicável ao caso, somá-lo ao tempo de atividade especial com vistas à obtenção de aposentadoria especial. 
Contudo, a Lei nº 9.032/95 alterou a redação do referido § 3º, impondo como requisito para a obtenção da aposentadoria especial o efetivo exercício de atividade em condições especiais que sejam prejudiciais à saúde ou à integridade física, de forma permanente, não ocasional nem intermitente, durante 15, 20 ou 25 anos, subtraindo, assim, a possibilidade de utilização de tempo comum convertido. Confira-se:
§ 3º.  A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante o Instituto Nacional do Seguro Social–INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo fixado.
Permaneceu válida, todavia, a possibilidade de conversão do tempo laborado em condições especiais em tempo comum para fins de obtenção de aposentadoria por tempo de contribuição, consoante permissivo contido no § 5º do art. 57 da Lei nº 8.213/91, acrescido pela Lei nº 9.032/95: 
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consideradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício.
As normas incidentes para a comprovação da atividade especial variaram no tempo, da forma a seguir resumida.
Até a véspera da entrada em vigor da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, o reconhecimento se dava por enquadramento profissional. A redação original do art. 57 da Lei 8.213/91 admitia a presunção de submissão a agentes nocivos para as categorias ou profissões enumeradas nos anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Nos termos do art. 274 da IN INSS/PRES 77/2015, poderão ser considerados por categoria profissional os períodos em que o segurado exerceu as funções de auxiliar ou ajudante de qualquer das atividades constantes dos quadros anexos aos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Para os demais trabalhadores, a efetiva submissão a agentes nocivos deveria ser demonstrada por meio do formulário próprio (IS SSS 501.19/71, ISS-132, SB-40, DISES BE 5235). A comprovação por laudo técnico era desnecessária, salvo quando se tratasse do agente agressivo ruído. Não havia previsão legal de que a exposição ao agente nocivo se desse de forma permanente, não ocasional nem intermitente, já que tal exigência somente foi introduzida pela Lei 9.032/95.
A partir da vigência da Lei nº 9.032 de 28/4/1995, em vigor a partir de 29/4/1995, alterou-se a redação do caput do art. 57 da Lei 8.213/91, afastando o enquadramento da atividade como especial por mero enquadramento por categoria profissional. A possibilidade de enquadramento passou a se dar mediante a efetiva submissão do trabalhador a agentes nocivos, cuja comprovação continuava sendo feita pelos formulários (DISES BE 5235 e DSS-8030), permanecendo desnecessária a expedição de laudo técnico, mantida a excessão quanto ao agente ruído. 
A Medida Provisória 1.523, de 11/10/1996, posteriormente convertida na Lei 9.528/97, alterou o art. 58 da Lei 8.213/91 e passou a exigir que os formulários (DSS-8030 e DIRBEN 8030) fossem elaborados com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho (LTCAT) expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança no trabalho. A regulamentação somente ocorreu com a edição do Decreto 2.172, de 05/03/1997, em vigor a partir de 06/03/1997, data a partir da qual passou a ser indispensável.
De 1º de janeiro de 2004 em diante, por força da Instrução Normativa INSS/DC 95/03, o documento hábil à comprovação passou a ser o PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (§ 4º do art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97; art. 68, § 2º, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048/1999, com a redação dada pelo Decreto 4.032/2001), continuando a valer os antigos formulários como prova do trabalho prestado até 31/12/2003.
O benefício previdenciário é regido pela lei vigente ao tempo da aquisição do direito, em virtude da consagração do princípio lex tempus regit actum. Nesse sentido, para o reconhecimento de tempo de serviço especial, deve-se aplicar a legislação vigente à época em que efetivamente foi prestado o labor.
No que tange à exposição ao agente ruído, adoto a posição firmada pelo e. STJ, em reiteradas decisões, no sentido de que, por envolver questão de direito intertemporal, não seria possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, de modo que deve prevalecer o nível de ruído estabelecido em cada uma das legislações vigentes à época do trabalho especial (AgRg no REsp n. 1309696, 1ª T., Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 28-06-2013). 
Nessa linha de entendimento, será admitida como especial a atividade em que o segurado ficou sujeito a ruído em nível superior a 80 decibéis até 05/03/1997 (data da edição do Decreto n.º 2.171/97); superior a 90 decibéis entre 06/03/1997 a 18/11/2003 (vigência do Decreto n.º 2.171/97); e superior a 85 decibéis, a partir de 19/11/2003, data em que passou a vigorar o Decreto n.º 4.882/2003 (AgRg no REsp 1452778/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe 24/10/2014). 
Na hipótese de exposição a ruído acima dos limites de tolerância, o Supremo Tribunal Federal assentou a tese de que a declaração do empregador a respeito da eficácia do EPI não descaracteriza o tempo de serviço especial para fins de aposentadoria. Confira-se:
O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao recurso extraordinário. Reajustou o voto o Ministro Luiz Fux (Relator). O Tribunal, por maioria, vencido o Ministro Marco Aurélio, que só votou quanto ao desprovimento do recurso, assentou a tese segundo a qual o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. O Tribunal, também por maioria, vencidos os Ministros Marco Aurélio e Teori Zavascki, assentou ainda a tese de que, na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.
Ainda desse julgamento, destaco o seguinte trecho:
A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação nociva a que o empregado se submete. 12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. (STF, Repercussão Geral, ARE 664335, Rel. Ministro Luiz Fux, Plenário 04/12/2014).
Quanto à permanência e continuidade do nível de ruído para reconhecimento de atividade especial, entendo que dificilmente o trabalhador será exposto a um nível permanente de ruído durante toda a sua jornada de trabalho; ademais, se há momentos em que o trabalhador é exposto a níveis de ruído inferiores ao máximo, é certo que também há outros em que permanece exposto a níveis superiores ao máximo, derivando dessa variação o ‘nível médio’, que deve ser considerado para fins de consideração da atividade como danosa à saúde do trabalhador (AC 0052506-48.2011.4.01.3800 / MG, Rel. Desembargador Federal Néviton Guedes, Primeira Turma, e-DJF1 p.156 de 14/08/2014). 
O labor submetido ao agente eletricidade a tensões superiores a 250V, era previsto no decreto 53.831/64, especialmente no código 1.1.8 do anexo III, vigorando até 05/03/1997, data em que o decreto foi revogado. Todavia, ainda é possível a configuração de atividade especial pela exposição ao agente nocivo eletricidade mesmo após sua supressão do rol pelo Decreto 2.172/97, pois à luz da interpretação sistemática, as normas regulamentadoras que estabelecem os casos de agentes e atividades nocivos à saúde do trabalhador são exemplificativas, podendo ser tido como distinto o labor que a técnica médica e a legislação correlata considerarem como prejudiciais ao obreiro, desde que o trabalho seja permanente, não ocasional, nem intermitente, em condições especiais (art. 57, § 3º, da Lei 8.213/1991). Regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (RESP 201200357988, Herman Benjamin, STJ - 1ª Seção, DJE data: 07/03/2013).
Ademais, no caso específico da eletricidade superior a 250V, os EPI designados pela NR-6, Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho (capacete, luvas, mangas, vestimentas condutivas para proteção do corpo contra choques elétricos e calçado para proteção contra choques elétricos), ainda que diminuam a exposição do trabalhador, não eliminam totalmente a possibilidade de acidente.
No caso dos autos, impende ressaltar que o INSS, conforme fls. 95/96, já reconheceu como especial o período de 14/12/1993 a 02/05/1994 e 09/01/1996 a 16/07/1996. Portanto, a controvérsia cinge-se quanto ao enquadramento dos demais períodos pleiteados pelo Impetrante.
O INSS, em suas razões de apelação, sustenta que os períodos de 21/07/1976 a 27/08/1976; 17/06/1980 a 30/10/1981; 12/05/1982 a 15/09/1982; e 10/07/1997 a 24/12/1997; não foram reconhecidos por não haver, nos formulários apresentados, indicação dos assistentes técnicos, responsáveis pela medição da presença dos agentes agressivos. Em se tratando do agente ruído, sempre foi necessária a apresentação dos formulários, emitidos tendo por lastro laudo técnico. 
Os formulários apresentados, PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário, devem ser assinados pelo representante legal da empresa e indicar o responsável técnico pela apuração de seus dados, uma vez que é indispensável que estejam lastreados em laudo técnico emitido por profissional qualificado. Os documentos trazidos não contém essa informação, não foram juntados LTCAT e a estreita via do mandado de segurança, escolhida para veicular a pretensão, não comporta dilação probatória.
Para todos os períodos mencionados, o fator agressivo é o ruído. Em relação ao interregno compreendido entre 21/07/1976 a 27/08/1976, consoante PPP de fls. 71/72, o Impetrante esteve exposto a nível de ruído de 82 dB; entre 17/06/1980 e 31/12/1980, conforme fls. 75/76, a ruído de 85 dB, ou seja, superior ao limite máximo de tolerância previsto na legislação vigente à época. Todavia, não há indicação do responsável técnico pela medição, tampouco LTCAT.
Conforme PPP’s de fls. 75/78, o Impetrante esteve sujeito a ruído de 82 dB, bem como a tensão elétrica superior a 250V durante 01/01/1981 a 30/10/1981 e 12/05/1982 a 15/09/1982. A descrição das atividades assim enuncia:
[...] executar as ligações de cabos conforme planilha de ligação; fazer a montagem de equipamentos (painéis, transformadores, etc); realizar a execução de muflas; realizar a execução de teste de continuidade; fabricar e montar suportes [...] 
Ademais, impende ressaltar que quanto à eletricidade existe um ínsito risco potencial de acidente. Para essa atividade, não havia, então, exigência legal de laudo técnico, sendo portanto irrelevante para seu reconhecimento a inexistência da indicação de responsável técnico no PPP, ao contrário do que ocorre com o agente ruído. Destarte, reconheço como labor em condições especiais o período acima pleiteado pela parte autora. 
Assim, de todo o período para o qual não há PPP regular ou laudo técnico, é possível reconhecer, apenas, os lapsos de 01/01/1981 a 30/10/1981 e 12/05/1982 a 15/09/1982. Os períodos de 21/07/1976 a 27/08/1976; 17/06/1980 a 31/12/1980; e 10/07/1997 a 24/12/1997; devem ser excluídos do cômputo como períodos especiais. 
No que tange ao intervalo de 29/05/2003 a 06/02/2004, segundo fls. 87/88, o Impetrante foi submetido a ruído de 89,1 dB durante toda sua jornada de trabalho. Todavia, até 18/11/2003 teve vigência o Decreto 2.171/97, o qual determinava o limite de tolerância de 90 dB. Portanto, o período de 29/05/2003 a 18/11/2003 não pode ser considerado especial, haja vista ter sido o autor exposto a nível de ruído inferior ao exigido à época. O interregno compreendido entre 19/11/2003 a 06/02/2004 merece ser enquadrado como especial. 
A parte autora também esteve exposta a ruído de 87,07 dB e 87,7 dB durante o período de 08/06/2004 a 07/03/2009, consoante PPP de fls. 89/90, logo, superiores ao nível de pressão sonora exigido na legislação de regência, qual seja, 85 dB, além disso, o autor também esteve exposto a eletricidade superior 250V, merecendo, dessa forma, o reconhecimento como tempo especial.
No interregno de 19/05/2009 a 29/02/2012, de acordo com fls. 91/93, o Impetrante ficou sujeito a níveis de ruído de 85,8 dB, 87 dB e 87,7 dB de modo contínuo, sendo estes superiores ao limite máximo permitido na legislação previdenciária vigente. Portanto, faz-se necessário o reconhecimento do período como especial.
Ademais, o PPP de fl. 73 afirma que o Apelado, no intervalo de 30/03/1977 a 04/10/1977, esteve exposto ao agente nocivo inseticida clorado (organoclorado), previsto nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, nos códigos 1.2.11 e 1.2.10, anexo I, respectivamente. Assim, reconheço tal período como especial; por enquadramento.
A sentença recorrida não ter reconheceu o labor entre 01/03/1983 a 31/03/1989 como especial, verifico que o Impetrante esteve exposto a agente químico, qual seja, poeira de cimento, constante nos Decretos 53.831/64 e 83.080/79. O autor tinha o cargo de arrumador. O PPP de fl. 79 descreve as atividades exercidas: 
Auxiliava no recebimento de mercadorias, carga e descarga do caminhão, bem como na conferência e arrumação das mesmas em estoque.
A descrição da atividade, como arrumador e balconista em loja de material de construção, não permite o reconhecimento da atividade como especial. Não há similaridade com a atividade exercida em estabelecimentos industriais de produção de cimento, cujo risco para os trabalhadores é incomparável com o transporte do produto embalado, esporadicamente, ao lado de outros materiais de construção. O PPP, igualmente, não contém a indicação do responsável técnico pelas informações nele contidas, achando-se formalmente inservível como prova.
O pagamento das parcelas vencidas deve ser atualizado monetariamente e acrescidas de juros moratórios, no importe de 0,5% em observância a Lei nº. 11.960/2009, e nos termos da Súmula n.º 204/STJ e do Manual de Cálculos da Justiça Federal. No que tange à correção monetária, as parcelas em atraso devem ser atualizadas desde os respectivos vencimentos com aplicação do INPC, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, conforme decidido pelo eg. Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.422.221, sob a sistemática dos recursos repetitivos.
Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS, excluindo o reconhecimento da natureza especial da atividade entre 21/07/1976 a 27/08/1976; 17/06/1980 a 31/12/1980; e 10/07/1997 a 24/12/1997, que deverão ser computados como tempo comum. Nego provimento à apelação do Impetrante e à remessa necessária, mantendo, quanto ao mais, a sentença recorrida.
É como voto.
<ASSINATURA>>
JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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